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irresponsabilidade travar essa obra e desperdiçar as centenas de milhares de euros que já lá 
tinham sido investidos para a sua reabertura. Aquilo que fizemos já agora, aprovámos também na 
última reunião de Câmara na passada sexta-feira, foi a aprovação de mais um conjunto de 
trabalhos complementares que nos pareceu ser muito relevante, considerando a fase da obra em 
que estamos. É que a nossa piscina por 6 cm não tinha a dimensão suficiente para ser considerada 
em provas oficiais. O mínimo aceitável são 25 m e, porque faltavam 3 cm em cada topo, não era 
possível que a nossa piscina pudesse integrar essas competições. Aquilo que decidimos, do meu 
ponto de vista bem, é que valeria a pena aproveitar este momento para contratualizar os trabalhos 
a mais que permitissem corrigir este défice estrutural para permitir que, depois de aberta a piscina, 
pudesse, com todas as suas limitações é verdade, ser integrada naquilo que é as competições 
oficiais de natação. Concordamos que é necessário uma nova infraestrutura de piscina para o 
município da Covilhã, para o nosso concelho e quero-lhe dizer que espero, no decorrer deste 
mandato, darmos passos significativos para conseguirmos caminhar no sentido de vir a ter uma 
nova infraestrutura. A verdade é que o ponto em que ela já se encontrava, a única coisa que se 
impunha à responsabilidade era concluir para que ela, tão breve quanto possível, possa estar à 
disposição dos nossos concidadãos e espero, pelo menos é isso que me dizem os nossos serviços 
técnicos, quer a informação do andamento da obra, que no início do próximo ano letivo, em 
setembro, possamos ter novamente a Piscina Municipal coberta à disposição dos nossos jovens, 
crianças e todos os Covilhanenses que a queiram utilizar. ----------------------------------------------------- 

Vai ser também este o Orçamento que nos vai permitir avançar com a requalificação do Campo n.º 
2 que terá que ser intervencionado, naturalmente, depois do Verão. A expectativa e a ambição é 
substituir aquele relvado natural por um relvado sintético porque devo-lhe dizer o seguinte: 
aprofundei um pouco mais o conhecimento que tinha nesta área de relvados, nomeadamente 
naturais, e é absolutamente impossível, com a carga de utilização que temos no nosso concelho, 
fazer essa gestão apenas com estas infraestruturas e com relvados naturais. Não há manutenção 
de relvado natural que suporte a carga de utilização em termos de jogos e em termos de treinos 
que temos, felizmente porque temos muitas associações, muitas coletividades, muitos jogos, 
muitas equipas. Temos uma comunidade que pratica desporto e isso é muito positivo. Isto cria-
nos um desafio acrescido que é termos infraestruturas para essa prática desportiva. É por isso 
também que estamos a tentar concretizar e acelerar a concretização do Estádio Municipal do 
Teixoso que também vai ter um relvado sintético que espero que fique concluído em breve. É por 
isso que iremos também fazer esta conservação no Complexo Desportivo que vai melhorar 
substancialmente aquilo que são as nossas infraestruturas e também lhe devo dizer que não estou 
certo que seja possível fazê-lo exclusivamente no ano de 2026 e por isso é que aquilo que está 
previsto no Orçamento é um montante de 500.000 € porque, provavelmente, vamos ter que entrar 
no ano de 2027 para executar e para concluir essa obra e, naturalmente, há montantes financeiros 
associados à obra que só vão entrar no exercício orçamental de 2027. ------------------------------------ 

Parques infantis – Reconheço a importância de reforçarmos aquilo que é o investimento. Tudo 
aquilo que pudermos fazer para investir nas nossas crianças e nos nossos jovens é pouco. É verdade 
que o Município recentemente investiu também um valor significativo na construção e qualificação 
de novos parques infantis. Também é verdade que isso aconteceu em várias freguesias, não só no 
centro da cidade. Vamos esperar que no futuro seja possível prosseguirmos esse caminho e 



 
ATA DA SESSÃO DE 23/02/2026                                                                         FL ……       102 
 

reforçar aquilo que são as condições para as nossas crianças e para os nossos jovens neste 
concelho. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Espero que este orçamento e esta alteração orçamental venha permitir concretizar aquilo que é o 
desígnio que definimos para o início do mandato e que queremos concretizar desde o primeiro 
dia: reforçar as condições da habitação, reforçar as condições do espaço público, da regeneração 
urbana, a melhoria dos passeios, a melhoria das estradas, a melhoria das condições das 
infraestruturas das nossas escolas, dos nossos jovens e também aquilo que é a melhoria das 
condições de atratividade e de fixação de investimento no nosso território para, com isto, criar 
mão de obra qualificada e mais desenvolvimento para o nosso território. Estou muito convencido 
que este orçamento e esta primeira alteração orçamental vai permitir caminhar nesse sentido.” -- 

 

--- Colocada a proposta da Câmara Municipal à votação – Alteração Orçamental Modificativa n.º 
1, foi a mesma aprovada por maioria com 35 votos a favor (PS, MIPP e DMI), 04 votos contra 
(PCP, Dr. Marco António Barreiros Gabriel (Boidobra), António dos Santos Lopes (Unhais da 
Serra) e Dra. Magna Carla Sousa Lourenço (IND)) e 09 abstenções (PSD, CHEGA e CDS-PP/IL). --- 

 

Não votaram, por não se encontrarem presentes na sala, os Deputados Municipais Dra. Irina de 
Jesus Rosado Simões (PCP) e Dr. Sérgio Nuno Proença Rodrigues (Orjais). ------------------------------ 

 

Foram feitas as seguintes Declarações de Voto: ------------------------------------------------------------------ 

- Dra. Magna Carla Sousa Lourenço (IND): “Votei contra por considerar que esta alteração poderá 
representar um acréscimo de responsabilidades financeiras permanentes que podem pressionar e 
fragilizar as contas da Câmara Municipal no futuro. ------------------------------------------------------------- 

Manifesto também preocupação quanto à forma como a verba é distribuída, nomeadamente no 
que respeita às creches, aos lares de idosos, aos serviços de apoio domiciliários e aos cuidados de 
saúde. Entendo que estas áreas deveriam merecer uma prioridade mais clara e reforçada. --------- 

O meu voto é, por isso, um voto de responsabilidade e de prudência na gestão de recursos 
públicos.” ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
- Rui Manuel Cruz Ferreira Amaro (Peso): “O voto da Junta de Freguesia do Peso foi favorável e 
que fique bem claro que foi porque, sendo o primeiro ano de mandato do atual Presidente da 
Câmara, apesar de estar há 12 anos na Câmara Municipal, vamos-lhe dar um voto de confiança 
acreditando que irá cumprir com aquilo que nos veio aqui propor. Caso contrário, nas próximas 
votações iremos votar contra.” ---------------------------------------------------------------------------------------- 
 
- Prof. Amadeu Luís Pinto Fragas Alberto (CHEGA): “O Grupo Municipal do CHEGA declara a sua 
abstenção relativamente à proposta de alteração orçamental modificativa n.º 1. ---------------------- 

Na reunião anterior, aquando da apreciação do Orçamento Municipal, votámos contra por 
entendermos que o documento apresentado não correspondia às reais necessidades do concelho, 
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nem refletia uma estratégia financeira ambiciosa, estruturada e alinhada com a dimensão e 
responsabilidade do município. Esta posição foi sustentada com base em critérios objetivos, 
nomeadamente na comparação com outros orçamentos praticados por municípios vizinhos e de 
idêntica natureza e contexto territorial. ---------------------------------------------------------------------------- 

Na altura, essa análise foi desvalorizada e a nossa posição politicamente criticada. Hoje, porém, 
verifica-se que o Executivo vem propor um aumento orçamental que aproxima os valores 
municipais daqueles que foram referenciados anteriormente e desconsiderados. Este facto 
confirma que as reservas que apresentámos não eram infundadas. Pelo contrário, demonstram 
que o orçamento inicial padecia de um sub-dimensionamento ou de falta de previsão adequada 
que agora se procura corrigir através de uma alteração modificativa. -------------------------------------- 

Não obstante esta constatação, optámos pela abstenção por entendermos que, embora esta 
proposta represente uma correção parcial da insuficiência anteriormente identificada, subsistem 
dúvidas quanto ao planeamento inicial, à coerência estratégica e à previsão da gestão financeira 
municipal. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Para terminar, a abstenção assume assim um carácter de responsabilidade institucional. Não 
obstaculizamos uma correção que poderá ser necessária ao funcionamento do Município, mas 
mantemos a nossa reserva quanto ao método e a consistência do processo orçamental que lhe 
deu origem.” --------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
 
 

3.10 – APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO SOBRE A PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DO VALOR DO 
PROCEDIMENTO DE CONTRATAÇÃO DO CONTRATO DE GESTÃO DE EFICIÊNCIA 

ENERGÉTICA, NO ÂMBITO DO DECRETO-LEI N.º 50/2021, DE 15 DE JUNHO, PARA A 
IMPLEMENTAÇÃO DE MEDIDAS DE MELHORIA DA EFICIÊNCIA ENERGÉTICA NO SISTEMA 

DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA E INSTALAÇÃO DE UMA UPAC NO CONCELHO DA COVILHÃ 
 

--- Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, tomada na reunião de 12 de fevereiro de 
2026, foi presente à Assembleia Municipal o assunto acima identificado que lhe foi remetido para 
efeitos do disposto na alínea ccc) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, e do Decreto-Lei n.º 50/2013, de 15 de junho, através do ofício 
n.º 1022/26 de 13.fevereiro.2026 e seus anexos. ---------------------------------------------------------------- 
 
- Este documento que se dá como inteiramente reproduzido na presente ata fica, para todos os 
efeitos legais, arquivado em pasta própria existente para o efeito. ----------------------------------------- 

 

--- O Senhor Presidente da Câmara Municipal da Covilhã iniciou querendo “fazer uma intervenção 
inicial neste ponto que está, de certa forma, relacionado também com o ponto que vamos discutir 
a seguir. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Tomei a liberdade de pedir ao Senhor Dr. Carlos, diretor da ENERAREA, para se deslocar à nossa 
Assembleia para nos explicar um pouco melhor do que se trata. Não este ponto em concreto, mas 
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todo o projeto e todo o processo que está em causa subjacente a estas decisões que hoje se 
propõem aqui tomar nesta Assembleia porque diz respeito àquilo que é um concurso público 
internacional de substituição de iluminação pública LED em todo o nosso concelho. É um processo 
de eficiência energética em que no passado o Executivo Municipal pediu e convidou a agência de 
energia – a ENERAREA – para proceder às peças desse concurso, de todo este processo e para 
conduzir todo este processo. ------------------------------------------------------------------------------------------ 

Considerando que as Senhoras e Senhores Deputados neste mandato não tomaram conhecimento, 
tomei a liberdade de pedir ao Senhor Dr. Carlos o favor de vir a esta Assembleia para nos explicar 
a todos o que é que aconteceu desde o início, como é que este processo decorreu desde o início 
porque aquilo que hoje aqui estamos a fazer é apenas a dar mais um pequeno passo no caminho 
de, eventualmente no futuro, virmos a ter através deste processo, um novo processo de 
iluminação pública através de tecnologia LED. -------------------------------------------------------------------- 

Se o Senhor Presidente da Assembleia assim o entender, solicitaria o favor ao Dr. Carlos para fazer 
essa apresentação, estando também eu disponível para esclarecer as dúvidas que possam ter em 
relação a esta matéria.” ------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
--- Concedida a palavra pelo Senhor Presidente da Mesa da Assembleia, o Senhor Dr. Carlos 
Santos, Diretor da Agência da Energia da Beira Interior – ENERAREA, após cumprimentar todos 
os presentes, iniciou agradecendo o convite que lhe foi dirigido para estar presente na Assembleia 
Municipal da Covilhã para “desenvolver e apresentar o projeto. --------------------------------------------- 

Como Senhor Presidente disse, este projeto começou há cerca de um ano. Foi aqui apresentado 
em Assembleia Municipal e o projeto é um projeto de gestão de eficiência energética do Município 
da Covilhã. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

 
Ele iniciou por um conjunto de razões, entre eles: --------------------------------------------------------------- 

 O que tinha que ver com a pressão da despesa. Temos iluminação pública que 
correspondia à data de cerca de 80% da fatura energética do Município, no que diz respeito 
à eletricidade. À data de hoje, corresponde a 65%; --------------------------------------------------- 

 Tinha que ver com a obsolescência e ineficiência dos sistemas que estão hoje instalados, 
como também já aqui foi dito nesta Assembleia; ------------------------------------------------------ 
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 A questão do risco e imprevisibilidade – Como sabem o preço da energia oscila muito e, se 
reduzirmos o consumo de energia com os sistemas que vierem a ser instalados, 
diminuímos essa dependência, esse risco e essa imprevisibilidade; ------------------------------- 

 A questão das metas climáticas – O Município é subscritor do Pacto dos Autarcas. Tem um 
conjunto de objetivos e de medidas que têm de cumprir, nomeadamente com a redução 
de consumos e de CO2; ---------------------------------------------------------------------------------------- 

 E depois tem que ver com a questão de estarmos no momento certo para modernizar todo 
este sistema. É um momento em que estamos ligeiramente antes no diz respeito aos novos 
contratos de concessão e tínhamos aqui a oportunidade de o fazer. ----------------------------- 

 

 
O que é que tinha como enquadramento e objetivo deste contrato de gestão de eficiência 
energética? Ele rege-se pelo Decreto-Lei n.º 50/2021 e pela Portaria n.º 671/2022. A Portaria 
define o modelo de caderno de encargos e de programa de concurso, ou seja, utilizamos um 
modelo de caderno de encargos e programas de concurso definido pela portaria e fizemos um 
estudo de viabilidade económico-financeira no sentido de adotar um conjunto de metodologias e, 
com base nessas metodologias, obtínhamos o que tinha que ver com as poupanças associadas. --- 

Temos aqui: por um lado, a substituição da iluminação pública por LED, fazendo a alteração de 
toda a iluminação que ainda não é LED; a questão dos sistemas de telegestão inteligente de 
comunicação – era tornar todo este sistema com telegestão e com telemetria, fazendo a gestão de 
todo o parque de iluminação e aqui a gestão vem desde o acerto da intensidade de cada luminária 
até conseguir monitorizar a luminária desde o ponto de vista da hora de ligar, da hora de desligar, 
se há alguma avaria na rede e na luminária; e depois tínhamos aqui também uma rede que podia 
servir de base a todas as outras infraestruturas do Município no sentido de poderem fazer 
comunicação através dela. Tínhamos a instalação de UPAC em edifícios municipais e um projeto-
piloto inovador que tinha ali um conjunto de testes a serem realizados. ----------------------------------- 
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No que diz respeito ao projeto ESE, o que é que ele é? É um contrato de desempenho energético 
que pressupõe a contratação de uma empresa de serviços energéticos. Estas empresas de serviços 
energéticos, como sabem, estão inscritas na Direção-Geral de Energia. É a Direção-Geral de Energia 
que faz uma pré-seleção de um conjunto de empresas capazes de dar resposta a um conjunto de 
projetos deste calibre que tem que ver com a eficiência do uso do recurso e do uso dos 
equipamentos e tem aqui um conjunto de desempenhos mínimos. A legislação obriga a um 
conjunto de desempenhos. O Município foi um bocadinho mais além em que diz que o 
desempenho energético mínimo é de 70%, ou seja, toda a instalação nova que vier a ser instalada 
tem que reduzir pelo menos em 70% do que é o consumo de energia elétrica. -------------------------- 

Depois temos a questão da partilha de energia. Toda esta poupança tem que ser partilhada entre 
duas entidades que são a Empresa de Serviços Energéticos e o Município e em que o Município diz 
que tem que ficar no mínimo com 10%. ----------------------------------------------------------------------------- 

Temos aqui uma particularidade nestes projetos é que o município não assume qualquer risco 
financeiro nem tecnológico. Todo ele é transferido para a Empresa de Serviços Energéticos e o 
projeto pode ir de 15 a 20 anos. O Município optou por 15 a 16. -------------------------------------------- 

 
Ele tem aqueles quatro parâmetros como falávamos. O inicial tem que ver, e o maior, com 
iluminação pública. É a intervenção em cerca de 25.000 luminárias e a substituição de 19.533 
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luminárias. Depois existe uma realocação de 5033, ou seja, temos 19.533 luminárias que têm que 
ser substituídas porque elas são de tecnologia ineficiente e temos 5033 luminárias que já estão 
instaladas de tecnologia LED que têm que ser realocadas e colocadas num outro sítio, mais no 
sentido de criarmos zonas em que estas 5033 luminárias, que dependem a um outro operador, 
sejam as luminárias que estejam no mesmo local para que esse operador possa fazer a intervenção 
num local já definido. ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O consumo anual atual ronda os 10 milhões kWh. Temos emissões com este processo de cerca de 
2400 toneladas e temos aqui um parque heterogéneo. Como sabem e como verificam, temos aqui 
um conjunto de luminárias muito diferentes que dificultam o que é a gestão e o objetivo com isto 
é criar luminárias todas elas da mesma tipologia, embora com potências diferentes, mas 
conseguindo desta forma dar uma resposta mais adequada ao que é a necessidade e o que é a 
necessidade de um município que tem vindo também ele a ter aqui esta intervenção. ---------------- 

 

 
 

Este projeto começa por definirmos o cadastro e por partilharmos com a E-Redes e com os técnicos 
do Município todo o que é um cadastro municipal e, depois, daqui para a frente com os técnicos 
do Município analisarmos quais podiam ser as intervenções e verificámos quer do ponto de vista 
da iluminação, quer do ponto de vista dos edifícios, onde é que se poderia intervir e como. --------- 
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Ou seja, o objetivo é reduzir a potência instalada. Para isso, o concurso obriga a que o concorrente 
apresente luminárias de eficiência elevada, cerca de 160 Lm/W ou mais. --------------------------------- 

A uniformização, como falávamos, estética e técnica. Se tivermos aqui quatro tipos de luminária, 
melhor se gere todo o parque. Sabemos que existe um conjunto de stock de luminária com 
capacidade de reposição rápida assim que houver uma avaria. ----------------------------------------------- 

Garantir também que o período de vida útil da luminária ronda os 24 anos. Como falamos, o projeto 
é de 15 ou 16 anos e a garantia da luminária tem de ser de 24 anos de funcionamento. -------------- 

A manutenção da qualidade luminosa e da segurança rodoviária é fundamental e aqui utiliza-se a 
base do DREIP que é o Documento de Referência Estratégico da Iluminação Pública. Foi esse 
documento que serviu de base a este estudo. --------------------------------------------------------------------- 

Depois, há a questão da realocação das luminárias existentes. ----------------------------------------------- 
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Do ponto de vista da Telegestão e da Digitalização, o que é que queremos com isto e qual é que é 
o objetivo do Município? Por um lado, é controlar as luminárias. Já foi pedido certamente por todas 
as freguesias e por outros eventos que se realizam na Covilhã, a necessidade de haver um desligar 
provisório das luminárias porque vai acontecer um evento ou então um aumento de potência. Está-
se à distância e com uma aplicação que se encontra instalada no telemóvel ou no computador 
podemos desligar ou acertar a potência máxima das luminárias. -------------------------------------------- 

Temos a questão da alarmística que é fundamental, ou seja, mesmo antecipando o que é uma 
reclamação do Município, de uma junta de freguesia ou de uma outra entidade de que temos uma 
avaria, esta alarmística com esta telegestão, assim que a luminária avaria ou não ligar, informa logo 
os técnicos do Município que existe este problema que tem que ser verificado. ------------------------- 

Uma plataforma web – Esta plataforma, assim como a comunicação, é propriedade do Município. 
O contrato tem estes 16 anos de funcionamento, mas a plataforma começa desde o primeiro dia a 
ser propriedade do Município. ----------------------------------------------------------------------------------------- 

A questão dos relatórios automáticos dos consumos, das poupanças, do CO2 evitado – Isto é 
fundamental até para dar resposta ao que são os projetos e os acordos que existem entre o que é 
o Pacto dos Autarcas. ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A georreferenciação – Sabemos a todo o momento onde é que as luminárias estão colocadas 
porque elas têm sensores de georreferenciação. ----------------------------------------------------------------- 

Também temos aqui o histórico da manutenção que é fundamental para sabermos quais é que são 
os problemas, onde é que existem mais problemas. Alguns até advém do que é as linhas aéreas e 
um conjunto de problemas que têm que ver com a distribuição, não tanto com a luminária. -------- 

Depois, o que é a Rede LoRaWAN? É a tecnologia ou protocolo que vai ser adaptado para a 
comunicação dos projetos IoT que podem servir para replicar na gestão do que é a sensorização 
de caixotes de recolha de resíduos sólidos urbanos, de bio resíduos, entre outros equipamentos, 
assim como dos contadores de água e entre outras soluções que o Município queira adotar. ------- 
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Estas são as duas primeiras soluções associadas ao que é a IP. Depois temos a outra solução que 
tem a ver com as UPAC (unidades de produção de autoconsumo) colocadas nos edifícios. Têm aqui 
como objetivo a redução direta da fatura energética do Município no mínimo 10%, mais a 
independência energética (redução de 70%). ---------------------------------------------------------------------- 

Temos a questão da monitorização detalhada do edifício porque no edifício tem que ser instalado 
um equipamento que mede e que gere todos os consumos. -------------------------------------------------- 

Novamente aqui o que é a contribuição para as metas climáticas do Município. ------------------------ 

E aqui temos também um outro processo que tem vindo a ser falado, nomeadamente pelos media, 
que tem a ver que as comunidades de energia. Temos aqui o primeiro passo para chegarmos à 
questão das comunidades de energia. Como sabem, existe a questão do autoconsumo nos nossos 
próprios edifícios que é este que está aqui instalado. Podemos ter unidades de produção solar ou 
outras de energias renováveis que sejam autoconsumidas. Temos o autoconsumo coletivo que é a 
solução em que, num edifício, se produz a energia e depois podemos partilhar com outros edifícios 
desde que eles sejam do mesmo proprietário ou então as comunidades de energia que temos aqui 
um produtor e depois partilha com uma chave de partilha por um conjunto de outros operadores 
e de outros consumidores que estejam associados dentro do que é esta própria comunidade de 
energia que muito se tem falado e não se tem dado assim tantos passos quanto a isso. Existem três 
comunidades de energia instaladas no país. Não é assim tanto como aquilo que temos ventilado 
na Comunicação Social. -------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

 
Do ponto de vista dos consumos atuais, nós temos cerca de 700.000 kWh/ano de consumo e cerca 
de 198 toneladas de CO2. Queremos instalar 602 kW pico nos edifícios municipais. Como já referi 
anteriormente, temos aqui uma redução da dependência da rede de 70%, o que nos dá aqui uma 
autonomia bastante grande e esta partilha para o município de 10%. -------------------------------------- 
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Depois existe uma outra partilha que pode ir mais além que é se o Município quiser partilhar com 
os seus próprios edifícios o excedente da produção. ------------------------------------------------------------ 

 

 
Aqui temos a listagem dos edifícios que foram sendo intervencionados. Aqui não estou mais do 
que a repetir aquilo que já tinha sido apresentado à data da Assembleia e que foi decidido no 
concurso. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

 
Do ponto de vista dos projetos inovadores, estes projetos inovadores à data o objetivo era termos 
aqui uma experiência de luminárias híbridas para serem colocadas onde não há rede e era uma 
luminária solar e eólica que pudesse estar independente da rede. ------------------------------------------ 

Tínhamos aqui um sistema de videovigilância em espaço público, nomeadamente na Zona 
Empresarial do Tortosendo. Foi esse que nos foi pedido. E o teste de luminárias de alta eficiência 
exatamente no local onde se ia instalar o sistema de videovigilância. -------------------------------------- 



 
ATA DA SESSÃO DE 23/02/2026                                                                         FL ……       112 
 

O objetivo destes projetos que são piloto, que são inovadores, que vão um bocadinho mais além 
do que é o tradicional era fazermos aqui um teste. Isto não é relevante do ponto de vista do que é 
o concurso. É uma pequena parcela do concurso, mas é uma experiência que faz parte do que são 
estes projetos, ou seja, os projetos por norma têm sempre uma pequena experiência para ser feita 
e para ser testada. -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

 
No que diz respeito ao investimento e risco, é fundamental olharmos para esta matriz e 
percebermos que o investimento inicial é da Empresa de Serviços Energéticos. O risco tecnológico 
é da Empresa de Serviços Energéticos. O risco financeiro também é da Empresa de Serviços 
Energéticos. A operação e manutenção, durante estes 16 anos, é da responsabilidade na íntegra 
da Empresa de Serviços Energéticos e o pagamento que o Município efetua à Empresa de Serviços 
Energéticos advém da poupança daqueles 70% que tínhamos pensado e que tínhamos desenhado 
no estudo de viabilidade económico-financeira. ------------------------------------------------------------------ 
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Aqui já tem que ver com a proposta, ou seja, na proposta temos: uma redução de 7,4 milhões de 
kilowatts/ano, os 7,46 GWh/ano; uma redução de cerca de 27 mil toneladas de CO2. Não a 
quantificámos no projeto, mas quantificado em valores por baixo estamos a falar em cerca de mais 
de 1.500.000 no mercado de carbono; temos uma redução acumulada da fatura elétrica 19,2 
milhões € a 16 anos; e temos uma poupança para o município de 1,76 milhões € que se divide 
daquelas duas formas, ou seja, 1,64 milhões € para a iluminação pública e 120.000 €, de grosso 
modo, no que diz respeito às UPAC; temos também ainda aqui uma coisa que é um fator que não 
foi ponderado no estudo de viabilidade económica e que nunca é que tem que ver com a redução 
do fator de potência de cada contrato. Como sabem, nos contratos de energia temos um fator de 
potência que tem a ver a potência contratada e com essa disponibilidade potência contratada. O 
objetivo neste contrato é reduzirmos o consumo. Ao reduzirmos o consumo, vamos reduzir a 
potência contratada. Esta potência contratada, ao ser reduzida, também liberta aqui um valor que 
se paga de taxas para o Município da Covilhã, que se liberta todos os meses. Embora não esteja 
apurado, é um valor ainda significativo. ----------------------------------------------------------------------------- 

 

 
Este quadro comparativo mostra e faz o comparativo entre o estudo de viabilidade económico-
financeiro que foi aquele que foi utilizado de base para a realização do concurso e depois temos o 
valor da proposta. Estes concursos são parametrizados com base na legislação que referimos 
anteriormente, o Decreto-Lei n.º 50/2021 e pela Portaria n.º 671/2022, e têm como base um 
estudo de viabilidade económico-financeiro e aquelas premissas que lhe falámos que é as que se 
definem inicialmente dizendo que a redução de energia tem de ser no mínimo de 70% que foi 
aquela que foi definida pelo Município e a partilha de 10%. -------------------------------------------------- 
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Ou seja, no estudo de viabilidade económico-financeiro dizíamos que para um contrato em que o 
Município gasta, valor sempre sem IVA, 1.362.000 €/ano em energia, no que diz respeito à 
iluminação pública iria pagar 1.266.000 € e este 1.266.000 € repartia-se em duas componentes: 
uma, a da energia, os 408.000 € e 858.000 € pagos à Empresa de Serviços Energéticos. Esta é a 
base e sabemos que a proposta tem de ser mais além do que isto. Ou seja, aqui vai um bocadinho 
em contra aquilo que é a contratação pública que dizemos que temos um valor base de máximo e 
aqui temos um valor base que é aquele que o Município lança o concurso que é o mínimo que tem 
de poupança. A partir daí, o que tiver a mais de poupança é ganho para o Município. Ou seja, a 
proposta e o cenário da proposta mostra-nos exatamente isso. A proposta tem de ser melhor do 
que o estudo de viabilidade económica e vem nos dizer o seguinte: o Município deixa de ter uma 
poupança líquida de 95.300 € e passa a ter uma poupança líquida anual de 109.900 €. Isto por quê? 
Porque a empresa apresenta um conjunto de tecnologias que nos permitem poupar mais. Ao 
poupar mais, reduzimos a nossa dependência do mercado da energia. Deixamos de pagar a 
energia. E essa poupança traduz-se na partilha em que 10% são partilhados com o Município. Isso 
traduz-se aqui neste 109.000 €. Ou seja, no modelo inicial do estudo de viabilidade económica, o 
que serviu de base à realização do concurso tínhamos um custo anual de 1.362.000 € e passávamos 
a ter um custo anual de 1.266.000 € com todas aquelas benfeitorias que falámos atrás. ------------- 

Neste cenário da proposta, deixámos de ter um custo anual de 1.266.000 € e passámos a ter um 
custo anual de 1.252.000 €. Em números, o que é que temos? Temos uma poupança adicional no 
final do projeto destes 16 anos entre o estudo de viabilidade económica e a proposta, acrescida 
em 232.000 €, ou seja, que se traduz em 14.546 € por ano. Isto é um resumo, de uma forma rápida, 
que podemos apresentar o que é que decorreu e qual é que foi a análise dos valores económicos 
da proposta.” -------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

--- Submetido à apreciação, foram intervenientes os Deputados Municipais: ----------------------------- 

- Rui Manuel Cruz Ferreira Amaro (Peso): “Esta substituição das luminárias é no concelho todo? 
Em várias freguesias já foram feitas algumas alterações na rede e já têm, nalgumas ruas, a 
colocação de luminárias LED que têm pouca intensidade. Neste projeto essas luminárias vão ser 
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requalificadas e vão ser colocados os tais pontos para saberem se estão apagadas ou não? E a 
localização delas? --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Das ampliações de rede que estavam previstas neste contrato, os pedidos que são feitos à Câmara 
que ainda não foram contemplados ou não estão?” ------------------------------------------------------------ 
 
- O Senhor Dr. Carlos Santos, Diretor da Agência da Energia da Beira Interior – ENERAREA 
respondeu afirmativamente. “O que fizemos foi o levantamento integral do concelho. O Município 
solicitou à E-Redes que lhe fornecesse o cadastro da rede de iluminação pública. A E-Redes 
forneceu o cadastro da rede de iluminação pública e do cadastro. ------------------------------------------ 

 
Existem outros mapas, mas este aqui tem ali dois grandes grupos: um deles é o que já existe com 
iluminação LED que são os pontos que temos a verde; e os pontos que temos a roxo são os pontos 
de luz que existem com iluminação tradicional e que têm de ser substituídos. -------------------------- 

A intervenção tem aqui dois parâmetros: um deles é a realocação dos equipamentos que já existem 
em LED todos no mesmo local, por uma questão de facilitar o que é a intervenção dos operadores 
porque sabem que estão todos no mesmo local e até porque, imaginemos, há um munícipe que 
hoje faz uma reclamação de que existe aqui um ponto de luz à beira do Auditório que está avariado, 
tínhamos que ir ao cadastro, verificar tudo isto e de quem era propriedade do ponto de luz, se era 
da E-Redes ou se era da futura Empresa de Serviços Energéticos. ------------------------------------------- 

Desta forma facilitamos. Sabemos que em determinadas freguesias, em determinados locais ou 
em determinadas ruas, aqueles pontos são todos na totalidade de um determinado operador e 
todos os outros novos são da responsabilidade da Empresa de Serviços Energéticos. ------------------ 

As luminárias LED que estão colocadas vão ser todas realocadas e vão ser realocadas em locais 
onde se adapte mais a sua utilização porque o que hoje acontece, em bom rigor, é que a 
substituição é feita em função do que são os parâmetros do DREIP, mas existem situações em que 
sabemos que a luminária está mais alta, a luminária tem mais espaçamento e, quando existem 
essas características, a mesma luminária que, no local, dá uma intensidade de luz que é suficiente 
noutros não consegue fazer isso porque ela está muito mais alta, tem um espaçamento entre 



 
ATA DA SESSÃO DE 23/02/2026                                                                         FL ……       116 
 

luminárias muito maior e existe depois essa fragilidade do ponto de vista do que é a iluminação 
que chega. Essas têm que ser realocadas. Todas as que não são LED são colocadas novas. ----------- 

No que diz respeito às ampliações de rede, não lhe sei responder do ponto de vista do que já está 
feito. Existem projetos destes em muitos municípios (Fundão, Seia, Guarda, Sabugal, Belmonte, 
Meda, Celorico, ...) que têm tido o nosso acompanhamento e o que se tem feito é: como sabem, 
existe uma concessão da distribuição de energia em baixa que é da E-Redes e há obrigações para 
com essa concessão. As obrigações para com essa concessão são a da instalação do que é o 
prolongamento de rede e da instalação do poste e do suporte. O que os municípios têm feito, com 
boa prática e penso que a Covilhã também é esse o objetivo, é as ampliações serem feitas com as 
mesmas luminárias do projeto. São luminárias com telegestão. Estão todas dentro do que são as 
tipologias de luminária. Assentam dentro do que é a mesma plataforma de gestão e de 
comunicação e, desta forma, vamos mantendo o que modernizámos, igual e igualmente 
modernizado, utilizando a mesma plataforma, o que é fundamental para se fazer gestão.” --------- 
 
- Rui Manuel Cruz Ferreira Amaro (Peso): “Ou seja, neste contrato, a manutenção e a substituição 
das luminárias de LED que já existem são feitas pela E-Redes. As outras que vão ser colocadas é 
que são feitas pela empresa que vai ter a concessão, certo? E a manutenção?” ------------------------- 
 
- O Senhor Dr. Carlos Santos, Diretor da Agência da Energia da Beira Interior – ENERAREA 
respondeu negativamente. “O que temos é a empresa que vier fazer o projeto, vai ter que realocar 
o que são as luminárias LED já instaladas e colocar luminárias LED onde não existe LED. Ou seja, é 
uma operação que seja toda contratada à empresa que vier fazer o serviço. ----------------------------- 

A manutenção das que já existem LED que são feitas pela E-Redes e todas estas 19.533 novas são 
feitas pelo operador.” ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
- Dr. Marco António Barreiros Gabriel (Boidobra): “Senhor Presidente, na Freguesia da Boidobra 
existem duas centrais solares, na Quinta do Prazo e na Boidobra, com grandes ocupações de 
terreno e grandes capacidades. --------------------------------------------------------------------------------------- 

A primeira pergunta é: como é que isto se liga a esta UPAC que aqui está? Se liga ou não liga. ------ 

A outra questão que também coloco é se o Município já equacionou ou se ainda não equacionou 
o podermos trabalhar no sentido de poderem ser exigidas as medidas compensatórias dos 
municípios por via da instalação destas centrais e que possam também as populações locais, 
nomeadamente também a freguesia da Boidobra muito prejudicada nesta instalação, usufruir 
daquilo que são as medidas que alguns municípios, nomeadamente o Fundão, já estão listados e a 
receber. O Município da Covilhã pretende também avançar com esse processo no fundamental 
para que possamos também ser ressarcidos daquilo que foi os impactos da instalação destas 
centrais no nosso território?” ------------------------------------------------------------------------------------------ 
 
- Prof. Vítor Manuel Reis Silva (PCP): “Quando discutimos no dia 31 de janeiro de 2025, tivemos a 
oportunidade de ouvir a exposição que foi feita e também colocámos as nossas questões e as 
nossas dúvidas. Já na altura colocámos a questão do efeito deste sistema do LED branco porque 
existem vários estudos que apontam para a incidência de determinadas doenças nos seres 
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humanos, as dificuldades que também existem e que temos verificado no local e no terreno que a 
experiência existente tem levado a população a colocar, em vários planos, a questão da 
necessidade do reforço de iluminação, que as luminárias que existem não iluminam ou que têm 
uma deficiente iluminação do espaço urbano, uma deficiente iluminação de passadeiras que 
colocam em perigo os próprios cidadãos em caso de acidente. ---------------------------------------------- 

Mas colocámos também a questão da discordância quanto às questões da parceria público privada, 
defendendo que o Município, com os seus meios eventualmente, poderia substituir as 19.533 
luminárias noutro sistema, num sistema mais amigo das pessoas e talvez mais eficiente. ------------ 

A proposta que nos é que colocada hoje, no fundo, é a alteração do preço base, não é?! Não há 
aqui alteração nenhuma em relação à questão anterior. Portanto, é passar dos 13 milhões como 
preço base para os 15 milhões. --------------------------------------------------------------------------------------- 

É evidente que, tendo votado contra em 31 de janeiro e não havendo alterações significativas 
quanto aos princípios e à engenharia do negócio, digamos assim, iremos manter a mesma posição, 
ou seja, iremos votar contra.” ----------------------------------------------------------------------------------------- 
 
- Rui Filipe Santos Rita (IL): “O valor base do procedimento é e tem de ser definido no início do 
procedimento. Tal valor supostamente foi determinado fundamentadamente pelos serviços com 
base em estudos e critérios objetivos sobre os custos e encargos necessários para a aquisição. Tal 
valor não é, nem pode ser definido em função das propostas que foram apresentadas a posteriori.  

Em nosso entender, se as propostas ultrapassam tal valor base inicialmente estabelecido, terão de 
ser excluídas e, se todas o forem, teria de se abrir novo procedimento. ----------------------------------- 

Alterar o valor desta forma ad hoc e com base apenas no valor de uma proposta já apresentada é, 
em nosso entender, uma violação clara e evidente das regras de contratação pública pelo que 
temos de votar contra. -------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Mais se requer que a presente intervenção conste como declaração de voto para a salvaguarda de 
eventuais e futuras responsabilidades que venham a ser assacadas nesta matéria.” ------------------- 
 
- Rui Paulo da Silva Rosa (MIPP): “Esta alteração é uma alteração substantiva ao quadro de decisão 
tendo em conta que, para além dos documentos que nos foram fornecidos, é uma situação 
inesperada que nos podemos pronunciar sem ela porque também não temos tempo de a estudar 
devidamente ou mantemos aquilo que tínhamos previsto. ---------------------------------------------------- 

O que é que tínhamos previsto relativamente àquilo e à informação que nos foi disponibilizada? É 
que o que hoje estamos a discutir não é apenas uma alteração de valor. Estamos a discutir um 
compromisso financeiro de quase 15 milhões e meio de euros por um período de 16 anos. Isto 
significa que estamos a vincular vários executivos futuros e a limitar a margem orçamental do 
Município durante mais de uma década e meia. E, por isso, esta decisão exige rigor absoluto. ------ 

A modernização da iluminação pública é necessária. A eficiência energética é estratégica. A 
instalação de uma UPAC ou mais é positiva para a autonomia energética do concelho, sem 
qualquer tipo de dúvida. Não está em causa o objetivo. Está em causa o modelo, o preço e o risco. 
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O procedimento foi lançado com um determinado valor base, recebeu apenas uma proposta válida 
e agora regressa à Assembleia com um aumento de 742.000 €. A pergunta que se impõe é simples: 
o valor inicial foi mal estimado ou estamos perante uma acomodação ao valor apresentado pelo 
único concorrente? Quando há apenas um proponente, a posição negocial do Município é 
naturalmente mais frágil e se exige ainda mais transparência e fundamentação. Estamos a falar de 
um contrato de desempenho energético e, portanto, nestes contratos tudo depende de três 
fatores críticos, como o Senhor Dr. Carlos Santos sabe: como se define a baseline de consumo; 
como se mede e verifica a poupança; e quem assume o risco e as poupanças que não forem 
atingidas. Não são aquelas que são atingidas. É as que não forem atingidas. ----------------------------- 

Precisamos de garantias claras. Há auditoria independente? As penalizações por incumprimento 
são automáticas? O Município tem controlo total sobre os dados e o sistema da telegestão? No 
final dos 16 anos, o que é que fica efetivamente na esfera municipal? ------------------------------------- 

Outro ponto essencial – Foi feita uma análise comparativa com o investimento municipal direto? 
Foi calculado o valor atual líquido? Foi analisada a sensibilidade à variação do preço da energia, 
que vai acontecer, obviamente, nos próximos anos? ------------------------------------------------------------ 

Porque a eficiência energética não pode significar transferência de risco para o Município com 
pagamento garantido ao fornecedor, não podemos decidir apenas com base na promessa de 
poupança. Temos de decidir com base em números robustos e totalmente escrutinados. ----------- 

Senhoras e Senhores Deputados, a responsabilidade desta Assembleia não é carimbar decisões 
técnicas. É garantir que o interesse público está protegido. Um contrato desta dimensão exige 
transparência total, fundamentação económica sólida e cláusulas contratuais que salvaguardem o 
Município. Eficiência energética, sim, mas com rigor, com equilíbrio e com a defesa intransigente 
do interesse dos covilhanenses.” ------------------------------------------------------------------------------------- 
 
- António Maria Proença Petrucci do Lago Saraiva (PSD): “Estamos hoje a votar um contrato de 
eficiência energética com impacto na iluminação pública e na instalação de uma UPAC com 
encargos plurianuais por muitos anos. ------------------------------------------------------------------------------ 

O Grupo Municipal do PSD é naturalmente favorável à eficiência energética, a reduzir consumos, 
custos e emissões. O que não podemos é votar um compromisso desta dimensão sem termos 
algumas questões respondidas e irei provavelmente pecar por repetição, mas é preferível repeti-
las e ter a certeza que são respondidas. Portanto, passo a enunciar as questões. ----------------------- 

1.ª Qual o estado do procedimento? Houve ou não houve já a adjudicação do contrato? --- 

2.ª Existe algum relatório do júri do concurso e qual a fundamentação da decisão? ----------- 

3.ª Qual é o valor final do contrato? São os 15 milhões aqui apresentados ou são 15 milhões 
mais IVA? ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

4.ª Qual é o modelo de remuneração contratual? É um pagamento fixo variável em função 
do desempenho ou um modelo misto? ---------------------------------------------------------------- 

5.ª Qual é a baseline de referência para o cálculo de poupanças? ---------------------------------- 
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6.ª Qual a poupança mínima garantida e que penalizações existem se não for cumprida? --- 

7.ª Quem mede e verifica os resultados? Há uma auditoria independente ou não? ----------- 

8.ª A questão da telegestão já foi respondida na apresentação e, por isso, não há 
necessidade de a colocar. --------------------------------------------------------------------------------- 

9.ª Na UPAC, qual a potência prevista? Quem assume os riscos técnicos adicionais também 
já foi respondida. -------------------------------------------------------------------------------------------- 

10.ª No final do contrato, os equipamentos ficam para o município e, se ficam para o 
Município, em que condições? --------------------------------------------------------------------------- 

11.ª Foi comparada esta solução a outra com investimento municipal direto?” ------------------ 
 
- Mestre João Pedro Cristóvão Silva (PS): “Permitam-me cumprimentar-vos a todos e, em especial, 
ao Dr. Carlos Santos, agradecendo a sua explicação do sistema a ser implementado no nosso 
município no âmbito do Contrato de Gestão de Eficiência Energética, ao abrigo do Decreto-Lei n.º 
50/2021, um ponto bastante positivo e estruturante no nosso concelho. --------------------------------- 

Antes de mais, permitam-me aqui só esclarecer que estamos a deliberar a alteração do valor e não 
os modelos do contrato. Tivemos aqui apenas uma cortesia da Câmara da Covilhã e do Senhor 
Eng.º Carlos para que voltassem a explicar o contrato que estava aqui a ser debatido. ---------------- 

Em primeiro lugar, não estamos apenas a intervencionar quase 25.000 luminárias, tornando-as 
tecnologicamente eficientes. Não é apenas a instalação de painéis voltaicos nos telhados dos 
edifícios públicos. Estamos a implementar um sistema inteligente, com controlo centralizado e 
remoto, que melhora a qualidade da iluminação, aumenta a segurança e reduz os desperdícios 
energéticos em todo o concelho. ------------------------------------------------------------------------------------- 

Este projeto permitirá evitar cerca de 28.000 toneladas de emissões de carbono que, como foi 
referido, é um contributo essencial na transição energética, reforçando a posição da Covilhã nas 
exigências ambientais futuras e no mercado de carbono. ------------------------------------------------------ 

Em segundo lugar, importa clarificar a dimensão financeira. O modelo contratual exige uma 
redução mínima de 70% dos encargos energéticos, o que representa pelo menos 15.3 milhões 
euros de poupança ao longo do contrato. Mais ainda, impõe uma poupança adicional de pelo 
menos 10% após encargos públicos. Ou seja, o contrato a celebrar só será válido se gerar real 
poupança para o Município e já vimos apresentadas aqui há pouco que isso está mais que 
garantida. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Todas as entidades envolvidas na elaboração deste caderno encargos estão de parabéns. E lá está: 
não condiciona orçamentos futuros porque este contrato traz poupanças ao Município. ------------- 

Quanto à legalidade desta alteração, há já acordos de outros procedimentos em que houve 
alterações semelhantes a que aqui hoje está a ser votada, até porque é um concurso especial. É 
mais caro? Se sim, é mais poupança. Também será válido porque está a usar sistemas mais caros, 
mas que, lá está trarão, maiores poupanças conforme o Senhor Dr. Carlos Santos também explicou.  
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Isto parece-me óbvio e quem não votar a favor está aqui a mostrar uma falta de coragem para 
problemas que sabemos que existem na nossa cidade. Mais ainda, e para quem ainda mesmo 
assim continua cético, o contrato aqui resultante apenas entra em vigor com o visto do Tribunal 
de Contas, não vendo assim uma razão à não aprovação desta retificação de um valor do contrato.  

Recomeçar todo o processo, neste momento, não é uma exigência jurídica, não é uma imposição 
de jurisprudência. Seria apenas um atraso desnecessário do investimento estruturante que os 
covilhanenses aguardam e que é exigido pelos compromissos energéticos que todos bem 
conhecemos. Estamos a falar de melhor iluminação pública, de edifícios mais eficientes, da 
redução de custos para o Município e do Município, de menor pegada ecológica, de um concelho 
mais verde e melhor preparado para o futuro. -------------------------------------------------------------------- 

Não aprovar esta correção significa atrasar deliberadamente um processo que traz benefícios 
ambientais, financeiros e estruturais claros. Significa adiar a eficiência, adiar a poupança e a 
modernização. A Covilhã não pode ficar parada. ----------------------------------------------------------------- 

Temos hoje a oportunidade de reconfirmar um passo firme na transição energética do nosso 
concelho com responsabilidade financeira e visão estratégica. Por isso, o Partido Socialista vota 
favoravelmente esta proposta em nome do interesse público, da sustentabilidade e do futuro do 
nosso concelho.” ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
- Dr. Pedro Eduardo Carrola Farinha (Tortosendo): “Obrigado pela apresentação que acho que foi 
clara, mas há aqui três questões que queria colocar. ------------------------------------------------------------ 

Relativamente ao período de vida da iluminação de LED, sabemos que falamos em 15 anos, falamos 
em 20 e outras vezes não, o que é que nos garante a eficiência desta iluminação porque está em 
causa a qualidade de vida das pessoas e dos nossos fregueses. ---------------------------------------------- 

Ao nível da UPAC, a mesma coisa. Quem se responsabiliza pela manutenção e pela eficiência do 
próprio contrato e da própria instalação para que este negócio seja eficiente? -------------------------- 

Para que o contrato seja viável para o Município, o que nos interessa também é a parte financeira. 
Quando falamos aqui do valor quilowatt de 0,12 € ao nível da iluminação pública e 0,13 €, estamos 
a falar de 127 € o megawatt e de 130 € o megawatt ao nível da UPAC, questiono se isto vai refletir-
se só neste ano ou no ano seguinte já que o valor da energia vai variando até mensalmente e 
diariamente. E se é atualizado esse valor. Estamos aqui a estimar e se este valor inclui todos os 
impostos: tarifa de acesso às redes, potências e todos esses impostos.” ---------------------------------- 
 
- O Senhor Presidente da Mesa da Assembleia Municipal interveio “só para dar o testemunho 
daquilo que a gente foi fazer a Vigo e a Pontevedra. ------------------------------------------------------------ 

Verificámos, de facto, o que era o cuidado com a iluminação das ruas e a gente viu. Aquilo que ouvi 
aqui, em termos de diminuição de intensidade, essa diminuição na intensidade é diminuição da 
qualidade luminosa. Então isso é perigoso. Temos de ver as pessoas que andam a atravessar a 
passadeira. Portanto, fomos aprender alguma coisa a Vigo e a Pontevedra.” ---------------------------- 
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- Francisco José Neves Farias (CHEGA): “Obrigado pela partilha de informação. Só tenho aqui uma 
dúvida que queria ver esclarecida que é o seguinte: em relação à telegestão e controlo, estão 
garantidos os requisitos mínimos da cibersegurança?” --------------------------------------------------------- 
 

- O Senhor Presidente da Câmara Municipal iniciou a sua intervenção agradecendo “a tolerância 
e compreensão no rescaldo do tempo da apreciação deste tema, desde logo, porque esta discussão 
que estamos aqui a suscitar não diz diretamente respeito à decisão que hoje estamos aqui a tomar 
e, portanto, começar por fazer esse esclarecimento. Aquilo que estamos aqui hoje a fazer, e peço 
depois ao Senhor Eng.º Carlos que faça o favor de esclarecer tecnicamente esse tema, é uma 
autorização para a alteração, não do preço base, mas daquilo que é o valor de referência do 
processo do projeto. ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Erradamente chamando de preço base há a confusão do termo técnico jurídico daquilo que diz 
respeito ao Código da Contratação Pública que tem, de facto, os impedimentos e as limitações que 
o Senhor Deputado Rui muito bem refere, mas só peço o favor ao Dr. Carlos Santos depois de 
explicitar melhor esta diferença e como é que isto colide ou não naquilo que é quer o CCP, quer 
depois o decreto-lei que faz este enquadramento. -------------------------------------------------------------- 

O que estamos aqui a fazer é, em primeiro lugar, mais um passo nesse caminho. Ainda não há 
nenhuma adjudicação. Já não sei quem é que perguntou, mas perguntou se houve adjudicação. 
Não há nenhuma adjudicação feita. Iniciou-se o processo no mandato anterior com um valor de 
referência para este projeto, mas percebeu-se depois que esse valor de referência que seria 
desajustado. Peço ao Eng.º Carlos que esclareça se fomos únicos a ter este desacerto naquilo que 
é o valor da referência inicial. Aquilo que estamos hoje aqui a fazer é uma alteração desse valor de 
referência. Já existiu um concurso internacional com propostas e, tanto quanto sei, mais do que 
um concorrente apresentou propostas diferentes para o concurso que estava em questão. Aquilo 
que estamos hoje a fazer é, se autorizarmos esta alteração de valor, então dizemos ao júri que 
pode fazer o relatório final. Se não autorizarmos este valor, o júri nem sequer faz relatório final. 
Se autorizarmos este valor, há um relatório final do processo e então o procedimento segue o seu 
trâmite normal de contratação. Atenção que dado aos montantes envolvidos, este processo ainda 
tem que ir ao Tribunal de Contas para ser validado e após essa validação é que estaremos em 
condições para celebrar este contrato. ----------------------------------------------------------------------------- 

Há um tema que foi aqui colocado que merece esclarecimento. Não estamos aqui a onerar o 
Município nos próximos mandatos. Perdoem-me o uso de referência destes montantes, mas é para 
simplificar. Se não fizermos nada, todos os anos nesta iluminação LED estamos a gastar, de acordo 
com aquilo que temos, 1.362.000 €, de grosso modo, em energia elétrica. Aquilo que faz este 
contrato não é aumentar este montante. Um contrato desta natureza de eficiência energética o 
que faz é pegar neste montante, reduzir no caso 10% desse montante e, portanto, vamos pagar 
menos em energia elétrica do que pagamos hoje, tendo o investimento de substituição do 
equipamento de imediato. Portanto, não estamos a onerar os próximos mandatos porque, se não 
fizermos nada, vamos continuar a pagar energia elétrica num montante que hoje pagamos. Quanto 
muito, estamos a substituir hoje a dívida da energia elétrica por outra dívida a outra entidade que 
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já não será a mesma empresa de energia com uma vantagem de estarmos a reduzir ligeiramente 
esse montante. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Ao Senhor Deputado Marco Gabriel dizer que as compensações que refere dizem respeito a 
unidades de produção fotovoltaica enquadradas numa determinada legislação e a partir de um 
determinado período. Temos os serviços municipais a tentar perceber se é possível ou não o 
Município da Covilhã aceder naturalmente a essas compensações e, se for possível legalmente, 
naturalmente não deixaremos de o fazer, como é evidente. -------------------------------------------------- 

Em relação às UPAC, dar-lhe conta que as unidades de produção para autoconsumo são nos 
telhados, nas superfícies de cobertura de um conjunto de edifícios municipais e nada têm a ver 
com os parques fotovoltaicos que já temos hoje instalados no nosso concelho. Portanto, as UPAC 
aqui dizem respeito a instalações a realizar em edifícios públicos municipais que, se este concurso 
avançar e se vier a concretizar-se, irão ser instalados nesses edifícios. ------------------------------------- 

Quanto ao restante que são sobretudo questões mais técnicas, mas muito pertinentes, pedia ao 
Senhor Dr. Carlos Santos o favor de as esclarecer.” ----------------------------------------------------------- 
 
- Dr. Carlos Santos, Diretor da Agência da Energia da Beira Interior – ENERAREA: “Penso que 
anotei as questões todas e, no que diz respeito à questão do pagamento do contrato, ele é feito 
mensalmente e é feito, como tínhamos referido, com as poupanças de energia que vamos tendo 
também todos os meses. ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

No que diz respeito à comparação com outras soluções, aqui é difícil comparar no que diz respeito 
à intervenção na iluminação pública a outras soluções, nomeadamente aquela que diz respeito ao 
investimento municipal, porque, como sabem, o Município não é detentor de alvará para operar 
na iluminação pública e teria que subcontratar todos estes serviços e todos os serviços de 
manutenção. É algo que, de facto, mesmo sem comparação, não deve ser feito. Isto diz-nos a 
história dos projetos financiados em que nestes projetos financiados se adquiriu luminárias e se 
substituiu e hoje, quando queremos fazer a intervenção, andamos quase a mendigar à operadora 
para nos fazer essa intervenção. -------------------------------------------------------------------------------------- 

No que diz respeito ao Senhor Deputado Paulo Rosa, fiquei contente por saber que também 
conhece bem este tipo de projetos, mas como conhece bem, acho que o facto de dizer que o 
estudo está mal feito é porque não leu bem. Se tivesse estudado bem o estudo, via que não estava 
mal feito.” ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

O estudo é feito com base numa metodologia e esta metodologia, como lhes digo e como lhes 
disse, é a que foi utilizada em todos os projetos ESE a nível nacional. Ela, de facto, é assim que 
funciona. Os projetos ESE não definem um preço base. Definem um preço estimado e os estudos 
apontam para um preço estimado. Como eu referi, os estudos são feitos por uma agência de 
energia que não é uma empresa. É uma entidade em que os municípios, a Universidade da Beira 
Interior, o Instituto Politécnico, temos 19 municípios associados e existem 21 agências de energia 
a nível nacional que é assim que trabalham e trabalhamos sempre com os estudos em que 
mostram qual é que é o pior cenário que o município pode ter porque é assim que deve ser 
apresentado. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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Sempre que se faz um estudo, ainda mais com uma entidade como a nossa, o que temos que 
demonstrar ao município é, se adotar esta metodologia, qual é que é o pior cenário que pode ter. 
Foi assim que dissemos que, se adotámos esta metodologia garantindo 70% de redução do 
consumo e 10% de partilha, o que é que vamos obter com base no baseline que está definido? É o 
baseline como é que se define? É juntarmos o conjunto das luminárias com o cadastro da E-Redes 
nos fornece, multiplicar pelo consumo dessas luminárias, adicionar o que é a componente da 
reatância porque todas estas luminárias, à exceção da LED, têm reatância e temos que lho 
acrescentar. E aí temos o baseline. ----------------------------------------------------------------------------------- 

Nesse baseline definimos 70% de poupança e, desses 70% de poupança, 10% de partilha que é o 
que ali está: 70% de poupança, 858.000 €, 10% partilha, 95.000 €. ----------------------------------------- 

O que é que a proposta do concorrente tem que trazer? A proposta do concorrente tem que trazer 
um melhor cenário que é um cenário em que o Município diga: apresentei aqui uma base de 
concurso e o cenário que o concorrente tem que apresentar é um ganho adicional para o 
município. E o que é que traz este ganho adicional para o município? Uma redução da fatura da 
eletricidade de 408.000 € para 264.000 €. Esta é a redução que trazemos na eletricidade que o 
concorrente apresenta e o concorrente apresenta uma outra coisa com base no que são os dados 
do concorrente. O equipamento que vai instalar é mais eficiente do que aquele que tínhamos 
definido e dá uma poupança adicional e esta poupança adicional passa de 70 % para e 80,7 %. 
Desses 80,7 %, o concorrente ainda diz: não vou partilhar com o município 10%, vou partilhar com 
o município 10.7 %, salvo erro, e estes 10.7 %, com base nestes 80 %, dá os 988.000 € que temos 
que pagar à ESE e os 109.000 € que o município acrescenta de poupança. -------------------------------- 

Questionam-me, e bem, “e se isto não acontecer?” Se isto não acontecer, no que diz respeito a 
atingirmos as poupanças, o concorrente é penalizado. Como também foi questionado, temos uma 
comissão de análise e de acompanhamento que todos os anos reúne. Essa comissão de análise e 
de acompanhamento reúne e analisa o baseline e quais foram os dados da poupança do ano. Com 
base neste comparativo, verificamos se atingimos ou não atingimos os objetivos. Temos 5% de 
margem, ou seja, se for mais ou menos 5 % é tolerável para um lado e para o outro. Caso a 
poupança obtida seja superior à prevista, em resultado de um maior nível de eficiência energética, 
o Município deverá partilhar com o concorrente 50 % do valor correspondente à poupança 
adicional alcançada. Se a poupança for inferior, o concorrente é onerado naquilo que é a renda 
que se lhe paga e é retirado o valor da renda aquilo que não se atingiu de poupança. É a garantia 
de que o município nunca vai deixar de poupar aquilo que pensava que ia poupar. -------------------- 

No que diz respeito à telegestão, penso que tinha dito, mas se calhar não me esclareci bem. Passa 
a ser da propriedade do município desde o primeiro dia, ou seja, instala-se a telegestão, passa a 
ser propriedade do município desde o primeiro dia com a garantia de que cumpre todos os 
requisitos de segurança porque terá que ser o concorrente a garantir-se. Se não cumprir, terá que 
ser penalizado. E o município poderá utilizar quer a plataforma de gestão, quer o sistema de 
comunicação para operar com outros equipamentos que tenha a necessidade de operar, como se 
referiu: a questão de verificar se os contadores da água estão a contar ou a fazerem a passagem 
das contagens. Sei que aqui isto é das Águas da Covilhã; a questão dos contentores de resíduos 
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sólidos urbanos ou de bio resíduos ou outros que o Município queira monitorizar através deste 
protocolo. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

No que diz respeito à propriedade do parque, ela passa a ser do município após o último dia do 
contrato e, após o último dia de contrato, passa a ser do município também após uma verificação 
de todo o parque e verificar que o parque está operacional. Ou seja, temos que verificar se todo o 
parque estará operacional. Se o parque não estiver operacional, a empresa é obrigada a colocá-lo 
operacional para depois colocar a passagem para o município com os equipamentos todos em 
pleno funcionamento. --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A mesma coisa vai ter que acontecer no início do contrato, ou seja, temos que verificar todos os 
pontos, verificar se tudo o que vai ser transferido está operacional da responsabilidade da E-Redes, 
se todos os postos estão operacionais e a passagem desta responsabilidade para a nova empresa, 
que é do fusível para a luminária, para passar a responsabilidade para a luminária. -------------------- 

Toda a responsabilidade da manutenção é do concorrente. --------------------------------------------------- 

No que diz respeito à responsabilidade da variação de energia, aqui também mostramos qual é 
que é a vantagem de termos projetos mais eficientes. Como reduzimos a dependência energética 
no caso da IP, no caso do solar continuamos nos 70%, mas no caso da IP ultrapassamos os 80%. 
Quer dizer que estamos menos 80% expostos ao mercado. Estes 19,3% que estamos expostos ao 
mercado é aquela volatilidade da energia que temos. Atualmente estamos expostos na totalidade. 
Se a energia aumentar, aumenta no que é o total do baseline. Se aumentar a 10%, aumenta 
130.000 € sobre o contrato. Aqui, se aumentar 10%, aumenta 26.000 € sobre o contrato. Isto 
porquê? Porque, no que diz respeito à energia, ela é fixa do quilowatt. O Senhor Presidente 
também referiu à questão do quilowatt. Aquele que tínhamos no baseline, por coincidência, é o 
mesmo que ainda temos hoje no concurso que fizemos hoje a abertura do concurso da Covilhã 
para a contratação de energia. É exatamente o mesmo e inclui as taxas quer de um lado, quer do  
outro. Estamos a falar aqui em baixa tensão normal. Todos os contratos são fornecidos em baixa 
tensão normal, sendo que existe um ou outro edifício que tem média de tensão ao BTE, mas 99% 
é baixa tensão normal. Aqui, o que o município tem é um ganho porque, no que diz respeito ao 
valor mensal a pagar à empresa de serviços energéticos, ele mantém-se ao longo de todos os anos, 
ao longo dos 16 anos, com o incremento que temos descrito no caderno de encargos. --------------- 

Como lhes disse, o caderno de encargos e o programa de concurso resultam diretamente da 
Portaria e não há nada a fazer. O que a Portaria define e diz, e copiamos ipsis verbis, é que o que 
vamos pagar ao concorrente será o valor da proposta acrescida de um aumento do IPC, ou seja, 
em função do IPC, aquilo que se acrescenta ao contrato só e apenas o IPC ou pode acontecer, 
nalgum ou outro caso, um adicional de rede que seja contratado no âmbito do que seja uma 
extensão de contrato. --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

No que diz respeito à questão que tinha que ver com a existência da análise anual e esta comissão 
de análise (CAC) quem é que tem na comissão? É isso que funciona em todos os projetos ESE que 
temos até hoje. Temos na comissão um elemento designado pela Câmara Municipal, um elemento 
designado pela empresa e um elemento externo. Este elemento externo, nos projetos que tenho 
acompanhado, mais um ou outro de fora, nomeadamente lembro-me de Condeixa porque é um 
que temos agora em reunião da CAC, tenho sido eu o elemento externo, mas posso ser eu como 
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pode ser uma outra pessoa qualquer que o município identifique. A responsabilidade do estudo 
de análise para ser apresentado é de um perito externo. É a mesma coisa que acontece com um 
certificado energético que é de um perito de medição e de verificação. É ele que é o responsável. 
Nem é da empresa, nem é do município. É ele que assume a responsabilidade se todos os dados 
do estudo que é feito anualmente e que vão ser apresentados e discutidos. ----------------------------- 

No que diz respeito à questão sobre a durabilidade da iluminação, aqui não podemos dizer mais 
do que o que é o catálogo e o catálogo diz que são a 100.000 horas, são os 24 anos. No solar, todos 
sabemos que, no que diz respeito aos painéis, não há parte eletrónica. Os fabricantes todos dizem 
que a durabilidade de um painel solar é superior a 25 anos, ou melhor ainda, sendo que 25 anos 
depois ele produz 80% do que produzia inicialmente. ---------------------------------------------------------- 

A responsabilidade da eficiência total é da empresa. O Município não tem qualquer 
responsabilidade, a não ser que a plataforma de telegestão desparametrize os parâmetros e possa 
fazer ali algumas oscilações. De resto, não tem qualquer responsabilidade porque é tudo da 
responsabilidade da empresa de serviços energéticos. O valor do quilowatt e a atualização dos 
valores é pelo IPC.” ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
- Rui Paulo da Silva Rosa (MIPP): “Por curiosidade, vamos supor que, durante a vigência do 
contrato, há uma alteração tecnológica significativa. Ela é enquadrável ou não?” ---------------------- 
 

- Dr. Carlos Santos, Diretor da Agência da Energia da Beira Interior – ENERAREA: “As alterações 
tecnológicas significativas são feitas da seguinte forma: isto é um contrato de desempenho 
energético. Imaginemos um cenário de no oitavo ano, em que estamos a meio do contrato, existe 
uma melhoria significativa de um conjunto de tecnologias e é uma questão bastante pertinente, e 
essas tecnologias permitem fazer uma otimização muito melhor do contrato. É lógico que quem 
faz o contrato de gestão de desempenho, se verificar que, dentro do que são os seus estudos, é 
viável em fazer esse investimento e essa melhoria o vai fazer. Vai ter custos para a empresa de 
serviços energéticos. O Município nunca tem mais custos do que o valor da renda atualizada ao 
IPC e o custo da energia. Isso é da responsabilidade do Município. Não fica obrigado a realizar 
melhorias. Fica obrigado a ter permanentemente o contrato em funcionamento. ---------------------- 

Imaginem o seguinte: existe aqui um lote de luminárias que, por uma razão qualquer, estão a ter 
custos de manutenção acima do que são os custos expectáveis e que existe outra tecnologia que 
sabem que não têm custos, eles então, com a autorização do Município, retiram aquela tecnologia 
e colocam a outra com menores custos porque, dentro do que é o contrato de gestão, vai verificar 
que otimiza mais do ponto de vista do que é a rentabilidade dele e do Município.” -------------------- 
 
- Rui Manuel Cruz Ferreira Amaro (Peso): “Na questão de intempéries, podemos ter uma 
intempérie e deixar tudo de funcionar. Vamos ter que continuar a pagar?” ------------------------------ 
 
- Dr. Carlos Santos, Diretor da Agência da Energia da Beira Interior – ENERAREA: “No que diz 
respeito à intempérie, existe um conjunto de seguros que têm que ser feitos e são feitos pela 
empresa de serviços energéticos, sendo que a responsabilidade é que é partilhada como tínhamos 
referido. Existe uma parte que é da distribuidora de energia em baixa e essa é da E-Redes 
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atualmente, até haver um novo contrato de concessão; até ao ponto de luz e ao corte, essa 
responsabilidade é da E-Redes; e a responsabilidade da empresa de serviços energéticos é se as 
luminárias deixarem de funcionar só pela responsabilidade da luminária e essa é da empresa de 
serviços energéticos. ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Temos no contrato, não me recordo e não sei precisar ao certo, mas sei que, para além de 72 horas 
por cada dia que o concorrente não fizer a operação e a reparação do equipamento tem 50 € de 
penalização e que, à partida, também é a parte interessada em fazer a reparação do que vier a 
acontecer for para além da responsabilidade do poste.” ------------------------------------------------------- 

  

--- Colocada a proposta da Câmara Municipal à votação – alteração do valor do procedimento do 
contrato de gestão de eficiência energética, no âmbito do Decreto-Lei n.º 50/2021, de 15 de 
junho, para a implementação de medidas de melhoria da eficiência energética no sistema de 
iluminação pública e instalação de uma UPAC no concelho da Covilhã de 13.731.752,00€ (treze 
milhões, setecentos e trinta e um mil e setecentos e cinquenta e dois euros) para um montante 
estimado de 15.479.500,00€ (quinze milhões, quatrocentos e setenta e nove mil e quinhentos 
euros), num período de execução de contrato de 16 (dezasseis) anos foi a mesma autorizada por 
maioria com 26 votos a favor (PS e DMI), 09 votos contra (PCP, CHEGA, CDS-PP, IL, Dra. Magna 
Carla Sousa Lourenço (IND.), Dr. Marco António Barreiros Gabriel (Boidobra) e António dos 
Santos Lopes (Unhais da Serra)) e 10 abstenções (PSD, MIPP, Dr. Jorge Ricardo Gouveia Viegas 
(Cortes do Meio) e Rui Manuel Cruz Ferreira Amaro (Peso)). ------------------------------------------------ 

 

Não votaram, por não se encontrarem presentes na sala, os Deputados Municipais: Dr. Gilberto 
Miguel Fortuna Melfe (Ferro), Dr. Sérgio Nuno Proença Rodrigues (Orjais), Dr. Carlos Amadeu 
Alves Costa (Ourondo), Dr. Duarte Nuno Simões Rodrigues (Paul) e Mestre Licínio Aguilar 
Machado (Vales do Rio). ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

--- Foram feitas as seguintes Declarações de Voto: -------------------------------------------------------------- 

- Rui Filipe Santos Rita (IL): Declaração de voto com o teor da intervenção feita pelo mesmo. ------ 
 
- Rui Paulo Silva Rosa (MIPP): “O Grupo Municipal do MIPP tinha decidido votar contra. Alterou a 
sua posição de voto, tendo em conta este elemento novo relevante que teve influência na 
formação da decisão. ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Acho que foi importante esta informação que deveria ter sido dada mais cedo. E, portanto, é a 
razão de ser da nossa alteração no voto. Agradecemos por ter tido esta explicação.” ----------------- 
 
- António Maria Proença Petrucci do Lago Saraiva (PSD): “O Grupo Municipal do PSD, à 
semelhança do Grupo Municipal do MIPP, também inicialmente ia votar contra, mas após os 
esclarecimentos dados pelo Dr. Carlos Santos e pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal, 
optámos pela abstenção. No entanto, consideramos que estes esclarecimentos deveriam ter sido 
dados de forma prévia, de modo a que fosse possível estudarmos melhor os documentos de modo 
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a podermos tomar uma decisão mais informada.” --------------------------------------------------------------- 
 
- Dra. Magna Carla Sousa Lourenço (IND): “Quero começar por dizer que reconheço plenamente 
a necessidade desta intervenção. No entanto, o meu voto contra prende-se com a questão dos 
valores envolvidos com a responsabilidade do tempo. Significa que poderá ser uma herança para 
um futuro executivo.” --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 
 
 

3.11 – APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO SOBRE A PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DA 
AUTORIZAÇÃO DE COMPROMISSOS PLURIANUAIS RELATIVOS AO CONTRATO DE 

EFICIÊNCIA ENERGÉTICA, NO ÂMBITO DO DECRETO-LEI N.º 50/2021, DE 15 DE JUNHO, 
PARA A IMPLEMENTAÇÃO DE MEDIDAS DE MELHORIA DA EFICIÊNCIA ENERGÉTICA NO 
SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA E INSTALAÇÃO DE UMA UPAC NO CONCELHO DA 

COVILHÃ 
 
--- Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, tomada na reunião de 12 de fevereiro de 
2026, foi presente à Assembleia Municipal o assunto acima identificado que lhe foi remetido para 
efeitos do disposto na alínea ccc) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, do artigo 164.º do Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, do 
disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, do Decreto-Lei n.º 
50/2013, de 15 de junho, e do artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, através do 
ofício n.º 4691/26 de 13.fevereiro.2026 e seus anexos. -------------------------------------------------------- 
 
- Este documento que se dá como inteiramente reproduzido na presente ata fica, para todos os 
efeitos legais, arquivado em pasta própria existente para o efeito. ----------------------------------------- 

 

--- Submetido à apreciação, não foi objeto de inscrição por parte dos Deputados Municipais. ------ 

 

--- O Senhor Presidente da Câmara Municipal tomou a palavra para agradecer ao Senhor Dr. Carlos 
Santos “a amabilidade de ter disponibilizado um pouco do seu tempo para esclarecer as dúvidas 
legítimas que esta Assembleia lhe colocou e o trabalho que desenvolveu no âmbito da Agência de 
Energia da ENERAREA neste concurso. ------------------------------------------------------------------------------ 

Dizer também às Senhoras e aos Senhores Deputados que compreendo muito bem aquilo que são 
as reservas que colocaram em termos de informação. Como tentei explicar, este foi mais um passo 
naquilo que é um processo de decisão de uma autarquia. Poderíamos mesmo não conseguir fazer 
esta apresentação caso o Senhor Presidente da Assembleia e a própria Assembleia Municipal se 
opusesse à participação do Dr. Carlos Santos porque esta apresentação e este esclarecimento 
sobre o assunto em concreto, o modelo e a estrutura inicial dessa proposta, não faz parte da 
apreciação desta decisão que hoje aqui tomámos. Mas entendi que era muito importante para 
todos nós, para todos vós, sobretudo aqueles que não estavam no mandato passado, que 
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pudéssemos conhecer um pouco mais sobre aquilo que é esta proposta que tomámos e decidimos 
com base nesta informação técnica, na informação que os serviços jurídicos técnicos nos prestam 
e conscientes de estarmos, com isto, a defender aquilo que é o melhor interesse público com uma 
finalidade óbvia que me parece que é aquela que todos desejamos e eu, especialmente, enquanto 
Presidente da Câmara Municipal. ------------------------------------------------------------------------------------- 

Quero, de facto, um concelho melhor iluminado, com melhores condições na via pública, nas 
passadeiras, nos passeios, nas rodovias, não só na parte urbana, mas também em todas as 
freguesias e, se possível, associar a isto o respeito e à valorização ambiental, portanto, à eficiência 
energética e, com isso, conseguirmos uma eficiência financeira e poupar dinheiro. -------------------- 

Foi esse o objetivo quando convidei o Dr. Carlos Santos a vir a esta Assembleia explicar o processo 
de base. Não era possível mandar, digamos, na discussão destes pontos porque eles não estão 
agendados, mas entendi que era útil e quero agradecer a toda a Assembleia o facto de permitirem 
que o Dr. Carlos Santos falasse e agradecer ao Dr. Carlos Santos todos os esclarecimentos.” -------- 

 

--- Colocada a proposta da Câmara Municipal à votação – alteração da repartição de encargos e 
da assunção de compromissos plurianuais relativos ao contrato de eficiência energética, no 
âmbito do Decreto-Lei n.º 50/2021, de 15 de junho, para a implementação de medidas de 
melhoria da eficiência energética no sistema de iluminação pública e instalação de uma UPAC no 
concelho da Covilhã, foi a mesma autorizada por maioria com 25 votos a favor (PS e DMI) e 07 
votos contra (PCP, CHEGA, Dra. Magna Carla Sousa Lourenço (IND.) Dr. Marco António Barreiros 
Gabriel (Boidobra) e António dos Santos Lopes (Unhais da Serra)) e 13 abstenções (PSD, MIPP e 
CDS-PP, IL, Dr. Jorge Ricardo Gouveia Viegas (Cortes do Meio), Dr. Duarte Nuno Simões Rodrigues 
(Paul) e Rui Manuel Cruz Ferreira Amaro (Peso). ---------------------------------------------------------------- 

 

Os encargos orçamentais decorrentes da execução da despesa do contrato de gestão de 
eficiência energética, no âmbito do Decreto-Lei n.º 50/2021, de 15 de junho, para a 
implementação de medidas de melhoria da eficiência energética no sistema de iluminação 
pública e instalação de uma UPAC no concelho da Covilhã serão repartidos, de forma previsível, 
de acordo com o seguinte cronograma financeiro: -------------------------------------------------------------- 

i. 2026: 694.158,83 €; 

ii. 2027: 1.189.986,56 €; 

iii. 2028: 1.189.986,56 €; 

iv. 2029: 1.189.986,56 €; 

v. 2030: 1.189.986,56 €; 

vi. 2031: 1.189.986,56 €; 

vii. 2032: 1.189.986,56 €; 

viii. 2033: 1.189.986,56 €; 
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ix. 2034: 1.189.986,56 €; 

x. 2035: 1.189.986,56 €; 

xi. 2036: 1.189.986,56 €; 

xii. 2037: 1.189.986,56 €; 

xiii. 2038: 1.189.986,56 €; 

xiv. 2039: 1.189.986,56 €; 

xv. 2040: 1.189.986,56 €; 

xvi. 2041: 1.189.986,56 €; 

xvii. 2042: 495.827,77 €. 

 

Os montantes fixados para cada exercício económico poderão ser acrescidos do saldo apurado 
no ano transato, sem ultrapassar o valor global nem o prazo de vigência do contrato. -------------- 

 

Não votaram, por não se encontrarem presentes na sala, os Deputados Municipais: Dr. Afonso 
Manuel Mousaco Gomes (PS), Dr. Gilberto Miguel Fortuna Melfe (Ferro), Dr. Sérgio Nuno Proença 
Rodrigues (Orjais), Dr. Carlos Amadeu Alves Costa (Ourondo) e Mestre Licínio Aguilar Machado 
(Vales do Rio). ------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

--- Foram feitas as seguintes Declarações de Voto: --------------------------------------------------------------- 

- Rui Paulo Silva Rosa (MIPP): Replicou a Declaração de Voto feita no ponto anterior. ---------------- 
 
- António Maria Proença Petrucci do Lago Saraiva (PSD): Replicou a Declaração de Voto feita no 
ponto anterior. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
- Rui Filipe Santos Rita (IL): “Sendo esta uma deliberação na sequência da anterior e pressupondo 
pelos elementos disponíveis que haja efetivamente necessidade de reforçar as verbas para os anos 
vindouros, não poderemos votar contra pelo que nos iremos abster. Daí a nossa votação.” --------- 
 
 
 

3.12 – APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO SOBRE A PROPOSTA DE AUTORIZAÇÃO À ADESÃO À 
ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DOS MUNICÍPIOS COM CENTRO HISTÓRICO 

 
--- Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, tomada na reunião de 23 de fevereiro de 
2026, foi presente à Assembleia Municipal o assunto acima identificado, que lhe foi remetido para 
efeitos do disposto nas alíneas n) do n.º 1 do artigo 25.º, nos n.os 1,2 e 4 do artigo 56.º e no n.º 1 
do artigo 53.º, conjugados com as competências previstas na alínea e) e m) do n.º 2 do artigo 23.º, 
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na alínea ccc) do n.º 1 do artigo 33.º todos do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
através do ofício n.º 933 de 10.fevereiro.2026 e seus anexos. ------------------------------------------------ 
 
- Este documento que se dá como inteiramente reproduzido na presente ata fica, para todos os 
efeitos legais, arquivado em pasta própria existente para o efeito. ----------------------------------------- 

 

--- Submetido o assunto à apreciação foram intervenientes os Deputados Municipais: ---------------- 

- Prof. Doutor José Carlos Páscoa Marques (MIPP): “Vou iniciar a intervenção final de hoje, da 
nossa parte, e no fundo é uma intervenção filé mignon com sabor a chantilly. -------------------------- 

Trata-se aqui de uma proposta de adesão do Município à Associação Portuguesa de Municípios 
com Centro Histórico, na qualidade, neste caso, de membro efetivo. Esta participação está em 
linha com o que tem sido desenvolvido pela Câmara Municipal, em particular no Centro Histórico 
da cidade e nomeadamente com o Verão no Centro Histórico, a Rota das Portas do Sol. ------------- 

Em boa verdade, não basta a recuperação do edificado já aqui foi hoje falado. É também urgente 
mudar as perceções através de novas dinâmicas e atividades em contraste com o abandono a que 
se assistiu durante anos simplesmente porque as zonas novas da cidade ficavam mais atraentes. -  

Neste sentido, a recente notícia da recuperação de edificações degradadas bem próximas desta 
Assembleia é também muito positiva, embora bastante limitada porque a Câmara não assume a 
prioridade financeira total nesta área. ------------------------------------------------------------------------------ 

O Grupo Municipal do MIPP faz uma oposição séria, construtiva e exigente, mas quando 
testemunha atividades que vão na boa direção também não renega reconhecer boas práticas. ---- 

Temos a certeza de que, com esta associação a outros municípios com centros históricos 
relevantes e porque juntos vamos mais longe, também o nosso Centro Histórico poderá beneficiar 
de novos projetos e parcerias muito importantes para ir buscar dinheiro externo que esta Câmara 
não considera prioritário financiar com o seu orçamento. ----------------------------------------------------- 

Nesse sentido, damos os parabéns ao Executivo por esta proposta e, muito em particular, à 
Senhora Vereadora com o Pelouro da Cultura. Como a Câmara não lhe dá dinheiro, não lhe dá 
orçamento, terá que ir buscá-lo a outro sítio.” -------------------------------------------------------------------- 
 
- Beatriz Mangana Duarte (PS): “A adesão do Município da Covilhã à Associação Portuguesa dos 
Municípios com Centro Histórico representa um passo estratégico coerente e alinhado com o 
percurso que o concelho tem vindo a desenvolver no que diz respeito à valorização, salvaguarda e 
dinamização do seu património histórico, cultural e arquitetónico. ----------------------------------------- 

É verdade que a Covilhã ainda não possui uma classificação formal enquanto Centro Histórico. No 
entanto, esta realidade não diminui, nem pode diminuir a relevância do seu património. Pelo 
contrário, a existência de várias classificações patrimoniais no concelho demonstra uma 
preocupação clara e consistente do Município com a preservação da sua identidade histórica, da 
sua memória coletiva e do seu legado urbano. ------------------------------------------------------------------- 
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A Covilhã é uma cidade com uma identidade histórica própria, marcada pelo seu património 
industrial, cultural e arquitetónico, cuja salvaguarda e valorização são essenciais. É precisamente 
por isso que faz todo o sentido integrar uma associação dedicada à defesa, proteção e promoção 
das zonas históricas urbanas. ------------------------------------------------------------------------------------------ 

Ao longo dos últimos anos temos assistido a uma aposta consistente na revitalização do centro da 
cidade, através de projetos que cruzam cultura, turismo e participação cívica. Iniciativas como o 
Verão no Centro Histórico ou a Rota das Portas do Sol são bons exemplos dessa estratégia que 
contribuem não só para a dinamização cultural, mas também para a revitalização social, turística 
e económica da zona histórica da Covilhã. ------------------------------------------------------------------------- 

A Associação Portuguesa dos Municípios com Centro Histórico tem como finalidade promover a 
defesa, a salvaguarda, a conservação, a recuperação, a reabilitação, a revitalização e a animação 
dos centros históricos, através da cooperação entre municípios e da articulação com entidades 
públicas e privadas. Estes objetivos estão totalmente alinhados com a visão da Covilhã para um 
desenvolvimento urbano sustentável, assente na valorização do património como fator de 
identidade, coesão territorial e qualidade de vida. --------------------------------------------------------------- 

A adesão a esta Associação permitirá à Covilhã reforçar a cooperação institucional com outros 
municípios que enfrentam desafios semelhantes, beneficiar de partilha de boas práticas e 
aprofundar o diálogo com entidades nacionais e internacionais ligadas à proteção do património, 
promover a valorização social, cultural e turística do centro da cidade e aceder a apoio técnico 
especializado na preservação e reabilitação do património histórico. -------------------------------------- 

Mais do que uma simples adesão formal, esta decisão representa um compromisso estratégico à 
preservação da memória coletiva com a requalificação urbana e com a melhoria da qualidade de 
vida de quem vive, trabalha e usufrui do centro da cidade. --------------------------------------------------- 

Para o Partido Socialista, o património não é apenas memória do passado, é também um 
instrumento de desenvolvimento sustentável, de atração de investimento, de dinamização 
económica e de melhoria da qualidade de vida das populações. --------------------------------------------- 

A preservação e reabilitação das zonas históricas deve ser encarada como uma política pública 
estruturante, centrada nas pessoas, no território e na valorização do espaço público. ---------------- 

Neste sentido, entendemos que a adesão do Município da Covilhã à Associação Portuguesa dos 
Municípios com Centro Histórico constitui um sinal claro de compromisso com uma visão de futuro 
que respeita a identidade local, promove a coesão territorial e valoriza o espaço público como 
lugar de vivência, cultura e cidadania. Reforça-se, desta forma, a afirmação da Covilhã como uma 
cidade que respeita o seu passado, valoriza o seu presente e prepara o seu futuro, sendo, portanto, 
esta adesão não só pertinente como desejável e necessária. ------------------------------------------------- 

Por estas razões, manifestamos o nosso apoio a esta proposta, votando favoravelmente por 
considerar que a mesma contribui para afirmar a Covilhã como uma cidade que preserva o seu 
património e constrói um futuro mais inclusivo, sustentável e culturalmente ativo.” ------------------ 
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--- Colocada a proposta da Câmara Municipal à votação – Adesão à Associação Portuguesa dos 
Municípios com Centro Histórico foi a mesma autorizada por unanimidade. ---------------------------- 

 

Não votaram, por não se encontrarem presentes na sala, os Deputados Municipais: Dr. Afonso 
Manuel Mousaco Gomes (PS) Dr. Gilberto Miguel Fortuna Melfe (Ferro), Dr. Sérgio Nuno Proença 
Rodrigues (Orjais), Dr. Carlos Amadeu Alves Costa (Ourondo), e Mestre Licínio Aguilar Machado 
(Vales do Rio). ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 
 
 

ENCERRAMENTO DA SESSÃO 
 
 
--- Por se ter chegado ao fim dos trabalhos, o Senhor Presidente da Mesa da Assembleia Municipal 
deu por encerrada a sessão eram dezanove horas e trinta e cinco minutos, da qual se lavrou a 
presente ata que, para sua inteira validade e fé, no fim, vai ser assinada: --------------------------------- 
 
 
 
O Presidente, 
 
 
 
 
A 1.ª Secretária, 
 
 
 
 
O 2.º Secretário, 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 














































